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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
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10880.016451/00-73

Embargos
1302-002.100 — 3* Camara / 2* Turma Ordinaria
11 de abril de 2017
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
INTERCEMENT BRASIL S.A
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2000

DECADENCIA. PRELIMINAR ARGUIDA APENAS EM SEGUNDA
INSTANCIA. INCERTEZA QUANTO AS PROVAS APRESENTADAS.
NECESSIDADE DE DILIGENCIA. COMPETENCIA DA AUTORIDADE
JULGADORA DE PRIMEIRA INSTANCIA ADMINISTRATIVA.
REJEICAO

Da andlise dos documentos carreados aos autos, ndo ha certeza quanto a data
de entrega das DCTF’s que servirdo como termo inicial para contagem do
prazo quinquenal para homologacdo da compensagao nelas procedidas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em REJEITAR

os embargos de declaragdo, vencidos os Conselheiros Alberto Pinto Souza Junior, Ester
Marques de Souza Lins e Jos¢ Roberto Adelino da Silva que nao conheciam os embargos.

(assinado digitalmente)
Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente.
(assinado digitalmente)

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
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 DECADÊNCIA. PRELIMINAR ARGUIDA APENAS EM SEGUNDA INSTÂNCIA. INCERTEZA QUANTO ÀS PROVAS APRESENTADAS. NECESSIDADE DE DILIGÊNCIA. COMPETÊNCIA DA AUTORIDADE JULGADORA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. REJEIÇÃO
 Da análise dos documentos carreados aos autos, não há certeza quanto à data de entrega das DCTF�s que servirão como termo inicial para contagem do prazo quinquenal para homologação da compensação nelas procedidas. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em REJEITAR os embargos de declaração, vencidos os Conselheiros Alberto Pinto Souza Junior, Ester Marques de Souza Lins e José Roberto Adelino da Silva que não conheciam os embargos.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alberto Pinto Souza Júnior, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Rogério Aparecido Gil, Ester Marques de Souza Lins, e José Roberto Adelino da Silva (Suplente Convocado) Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente). Participou do julgamento o Conselheiro José Roberto Adelino da Silva (Suplente Convocado). Ausente, momentaneamente o Conselheiro Gustavo Guimarães da Fonseca
 
  Trata-se de embargos de declaração para sanar omissão no Acórdão nº 1302001.882 � 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, relativamente à preliminar de decadência, posto tratar-se de matéria de ordem pública que deve ser analisada, mesmo quando a Embargante interponha recurso fora do prazo.
Pois bem, reconhecida a omissão relativamente à preliminar de decadência através do despacho de admissibilidade fls. 762/763, objeto dos Embargos de Declaração em análise, a Embargante alega ter realizado compensações �sem processo� diretamente nas DCTF´s, em relação aos 4 trimestres de 2000, apresentadas respectivamente em 15/05/2000 (em relação ao 1°TRI/2000), em 11/08/2000 (em relação ao 2°TRI/2000), em 14/11/2000 (em relação ao 3°TRI/2000) e em 02/05/2001 (em relação ao 4°TRI/2000).
No entanto, afirma que apenas em 01/09/2006 a Receita Federal se pronunciou sobre as compensações realizadas diretamente nas referidas DCTF (por meio do despacho recorrido de fls. 351), momento este posterior ao transcurso do prazo decadencial de 5 anos para a constituição dos créditos pelo lançamento, com relação a todas as declarações realizadas em 2000.
Aduz que, tanto o CARF quanto o STJ, sedimentaram o entendimento de que nas hipóteses em que o contribuinte realizou compensações via DCTF, apresentada antes de 31/10/2003, é necessário que a autoridade fiscal realize o Lançamento de Ofício para cobrança de eventuais compensações indevidas (diferença de tributo).
Assim, concluiu que se o referido crédito não foi constituído por lançamento de ofício, todos os �débitos� das compensações �sem processo� diretamente em DCTF foram alcançados pela decadência. Por consequência lógica, o saldo creditório remanescente neste processo nunca poderia ter sido utilizado para compensações de ofício, uma vez que a referida compensação se deu com débitos não constituídos e alcançados pela decadência.
Finaliza requerendo a declaração da decadência do direito do Fisco de constituição dos créditos tributários relativos aos débitos das compensações �sem processo� diretamente em DCTF´s nos 4º trimestres do ano de 2000 e, consequentemente, quanto à improcedência das compensações de ofício efetuadas (com esses débitos não constituídos e decaídos) e também quanto à improcedência da cobrança adicional no montante de R$ 5.684.281,92, eis que tais débitos não foram constituídos pelo lançamento no prazo quinquenal da entrega das respectivas DCTF´s em 2000.

É o relatório.
 Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
Os embargos atendem os requisitos de admissibilidade, de acordo com o despacho exarado às fls.762/763 dos autos, por isso deles conheço.
Em sua peça de Recurso Voluntário, a Embargante alega que as DCTFS dos trimestres de 2000 foram apresentadas respectivamente em 15/05/2000, 11/08/2000, 14/11/2000 e 02/05/2001, dando-se a decadência respectivamente em relação a esses trimestres em 15/05/2005, 11/08/2005, 14/11/2005 e 02/05/2006 (fl. 573).
Para a devida análise da preclusão do direito do Fisco em autorizar/homologar a compensação efetuada pelo sujeito passivo, é indispensável a verificação da data em que foram apresentadas tais declarações, conforme previsão do próprio art. 74, §5º da Lei 9.430/96, à seguir:
�Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
(...)
§ 5o O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação.� (grifos aditados)
No entanto, deve-se ter em conta que os documentos juntados nos autos deste processo não são suficientes a conferir a certeza necessária quanto à data da entrega das DCTF�s ao Fisco, constatação indispensável à análise da prejudicial de mérito aventada.
Desta feita, insta lembrar que a preliminar de decadência mencionada não consta dos pedidos feitos nas Manifestações de Inconformidade de fls. 295/302 e fls. 358/366, tendo sido arguido apenas no Recurso Voluntário de fls. 555/579. A esse respeito, o art. 18, caput, do Decreto-Lei nº 70.235/72 determina o seguinte:
�Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine.�
Como visto, o referido Decreto-Lei, que dispõe sobre o processo administrativo tributário, estipula que incumbe à autoridade julgadora de primeira instância a determinação de diligências necessárias ao enfrentamento da questão, que no caso seria a verificação da data da efetiva entrega das referidas DCTF�s.
Ora, mesmo em se tratando de matéria de ordem pública, não cabe a esta instância recursal determinar a realização de diligências que deveriam ter sido procedidas pelo órgão julgador de primeira instância caso o contribuinte tivesse arguido a preliminar de decadência naquela ocasião.
Verifica-se que o administrado não suscitou a questão na ocasião apropriada, não sendo a matéria de ordem pública suficiente a suprimir a primeira instância do processo administrativo.
Com efeito, as perícias e diligências destinam-se à formação da convicção do julgador, devendo limitar-se ao aprofundamento de investigações sobre o conteúdo de provas já incluídas no processo. Desta forma, as DCTF�s, já constantes nos autos do processo quando do julgamento pela primeira instância julgadora, não poderiam ter sido suprimidos da análise dessa instância, sob pena de configurar-se verdadeira manipulação do processo administrativo por parte dos contribuintes, máxime no que tange à afronta direta ao caput do art. 18 do Decreto-Lei nº 70.235/72, transcrito alhures.
Assim, fato é que nessa instância, através das provas carreadas aos autos do processo, não se alcançou a certeza necessária para a declaração da decadência do direito do Fisco em constituir o crédito tributário.
Por todo o exposto, CONHEÇO dos Embargos para no mérito, REJEITÁ-LOS.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa 
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Alberto Pinto Souza
Janior, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Rogério Aparecido Gil, Ester Marques
de Souza Lins, e José¢ Roberto Adelino da Silva (Suplente Convocado) Luiz Tadeu Matosinho
Machado (Presidente). Participou do julgamento o Conselheiro José Roberto Adelino da Silva
(Suplente Convocado). Ausente, momentaneamente o Conselheiro Gustavo Guimardes da
Fonseca

Relatorio

Trata-se de embargos de declaracdo para sanar omissdo no Acérdao n°
1302001.882 — 3* Camara / 2* Turma Ordinaria, relativamente a preliminar de decadéncia,
posto tratar-se de matéria de ordem publica que deve ser analisada, mesmo quando a
Embargante interponha recurso fora do prazo.

Pois bem, reconhecida a omissdo relativamente a preliminar de decadéncia
através do despacho de admissibilidade fls. 762/763, objeto dos Embargos de Declaragao em
andlise, a Embargante alega ter realizado compensagdes “sem processo” diretamente nas
DCTF’s, em relacao aos 4 trimestres de 2000, apresentadas respectivamente em 15/05/2000
(em relagdo ao 1°TRI/2000), em 11/08/2000 (em relagdo ao 2°TRI/2000), em 14/11/2000 (em
relagdo ao 3°TRI/2000) e em 02/05/2001 (em relagao ao 4°TR1/2000).

No entanto, afirma que apenas em 01/09/2006 a Receita Federal se
pronunciou sobre as compensagdes realizadas diretamente nas referidas DCTF (por meio do
despacho recorrido de fls. 351), momento este posterior ao transcurso do prazo decadencial de
5 anos para a constitui¢do dos créditos pelo langamento, com relagdo a todas as declaragdes
realizadas em 2000.

Aduz que, tanto o CARF quanto o STJ, sedimentaram o entendimento de que
nas hipdteses em que o contribuinte realizou compensagdes via DCTF, apresentada antes de
31/10/2003, ¢ necessario que a autoridade fiscal realize o Langamento de Oficio para cobranca
de eventuais compensagdes indevidas (diferenca de tributo).

Assim, concluiu que se o referido crédito nao foi constituido por langamento
de oficio, todos os “débitos” das compensacdes “sem processo” diretamente em DCTF foram
alcancados pela decadéncia. Por consequéncia logica, o saldo creditério remanescente neste
processo nunca poderia ter sido utilizado para compensagdes de oficio, uma vez que a referida
compensacgao se deu com débitos nao constituidos e alcangados pela decadéncia.

Finaliza requerendo a declaragdo da decadéncia do direito do Fisco de
constituicdo dos créditos tributarios relativos aos débitos das compensacdes “sem processo”
diretamente em DCTF’s nos 4° trimestres do ano de 2000 e, consequentemente, quanto a
improcedéncia das compensacgdes de oficio efetuadas (com esses débitos ndo constituidos e
decaidos) e também quanto a improcedéncia da cobranga adicional no montante de R$
5.684.281,92, eis que tais débitos nao foram constituidos pelo lancamento no prazo quinquenal
da entrega das respectivas DCTF’s em 2000.
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E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.

Os embargos atendem os requisitos de admissibilidade, de acordo com
o despacho exarado as fls.762/763 dos autos, por isso deles conheco.

Em sua peca de Recurso Voluntario, a Embargante alega que as DCTFS dos
trimestres de 2000 foram apresentadas respectivamente em 15/05/2000, 11/08/2000,
14/11/2000 e 02/05/2001, dando-se a decadéncia respectivamente em relagdo a esses
trimestres em 15/05/2005, 11/08/2005, 14/11/2005 e 02/05/2006 (fl. 573).

Para a devida andlise da preclusdo do direito do Fisco em
autorizar/homologar a compensacdo efetuada pelo sujeito passivo, € indispensavel a
verificacdo da data em que foram apresentadas tais declaragdes, conforme previsdo do préprio
art. 74, §5° da Lei 9.430/96, a seguir:

“Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os
judiciais com trdnsito em julgado, relativo a tributo ou
contribui¢do administrado pela Secretaria da Receita Federal,
passivel de restituicdo ou de ressarcimento, poderd utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribui¢ées administrados por aquele Orgdo.

()

§ 5% O prazo para homologagdo da compensacdo declarada pelo
sujeito passivo serd de 5 (cinco) anos, contado da data da
entrega da declaracdo de compensacdo.” (grifos aditados)

No entanto, deve-se ter em conta que os documentos juntados nos autos deste
processo nao sao suficientes a conferir a certeza necessaria quanto a data da entrega das
DCTEF’s ao Fisco, constatagdo indispensavel a andlise da prejudicial de mérito aventada.

Desta feita, insta lembrar que a preliminar de decadéncia mencionada nao
consta dos pedidos feitos nas Manifestagdes de Inconformidade de fls. 295/302 e fls. 358/366,
tendo sido arguido apenas no Recurso Voluntario de fls. 555/579. A esse respeito, o art. 18,
caput, do Decreto-Lei n® 70.235/72 determina o seguinte:

“Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instincia
determinard, de oficio ou a requerimento do impugnante, a
realizacdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
. . r . . o »
impraticaveis, observando o disposto no art. 28, in fine.

Como visto, o referido Decreto-Lei, que dispde sobre o processo
administrativo tributdrio, estipula que incumbe a autoridade julgadora de primeira instancia a
determinagdo de diligéncias necessarias ao enfrentamento da questdo, que no caso seria a
verificacdo da data da efetiva entrega das referidas DCTF’s.
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Ora, mesmo em se tratando de matéria de ordem publica, ndo cabe a esta
instancia recursal determinar a realizagao de diligéncias que deveriam ter sido procedidas pelo
6rgdo julgador de primeira instancia caso o contribuinte tivesse arguido a preliminar de
decadéncia naquela ocasido.

Verifica-se que o administrado ndo suscitou a questdo na ocasido apropriada,
ndo sendo a matéria de ordem publica suficiente a suprimir a primeira instancia do processo
administrativo.

Com efeito, as pericias e diligéncias destinam-se a formagao da convic¢ao do
julgador, devendo limitar-se ao aprofundamento de investigagdes sobre o conteudo de provas
ja incluidas no processo. Desta forma, as DCTF’s, ja constantes nos autos do processo quando
do julgamento pela primeira instancia julgadora, ndo poderiam ter sido suprimidos da anélise
dessa instancia, sob pena de configurar-se verdadeira manipulagdo do processo administrativo
por parte dos contribuintes, maxime no que tange a afronta direta ao caput do art. 18 do
Decreto-Lei n® 70.235/72, transcrito alhures.

Assim, fato € que nessa instancia, através das provas carreadas aos autos do
processo, ndo se alcangou a certeza necessaria para a declaracao da decadéncia do direito do

Fisco em constituir o crédito tributario.

Por todo o exposto, CONHECO dos Embargos para no mérito, REJEITA-
LOS.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa



